
  
    
  


  
    Nota da primeira edição Direito a se mover, direito a existir


    Daniel Santini, Paíque Duques Santarém e Rafaela Albergaria Fevereiro de 2021


    Transitar é existir. No contexto em que este livro foi escrito, durante a pandemia ocasionada pela disseminação da Covid-19, essa ideia ganhou outra dimensão. Pela primeira vez, pessoas que até então nunca tiveram dificuldades em se locomover, atravessar cidades, entrar em shoppings e restaurantes, ou mesmo cruzar fronteiras, viram o mundo encolher. Com as políticas de distanciamento social adotadas para tentar conter a disseminação do SARS-CoV-2, circular livremente deixou de ser uma opção. Acabaram as férias, passeios e visitas sociais. Pela primeira vez, muita gente branca sentiu o que pessoas negras sentem todos os dias.


    Nosso sistema de transportes no Brasil é racista, desigual, segregador e excludente, e as catracas são o principal símbolo do controle dos deslocamentos e da limitação forçada da circulação impostos aos setores mais empobrecidos, que dependem centralmente das estruturas de transporte público para ir e vir. Nem todo mundo que vive em uma cidade pode usufruir do que ela oferece. Vale-transporte, quando tem, é só para ir e voltar do trabalho. O preço das passagens e a oferta de transporte disponibilizada em territórios majoritariamente negros, periféricos e de favela deixam trabalhadoras e trabalhadores sem a opção de ir para outro bairro, conhecer museus, visitar parques e espaços abertos. Os espaços culturais e de lazer também são edificados a partir de uma dimensão marcada por desigualdades raciais, observando-se a concentração de oportunidades nas áreas mais elitizadas e o sistemático esvaziamento de políticas públicas culturais nos territórios de periferia e favelas. A maioria, formada de negros e negras, é confinada em espaços limitados para morar, para trabalhar. Saúde e educação são serviços públicos, mas ainda é preciso pagar para chegar até um posto, hospital ou escola. Circular não é uma opção para muita gente.


    Quase na totalidade das vezes, o sistema é pensado e reforçado sem participação democrática e tem como eixo estrutural dividir e segregar. Quem planeja e decide como as redes de transporte serão distribuídas, organizadas e mantidas costuma ter o mesmo perfil. São quase sempre homens brancos de alta renda, que pouco conhecem da realidade concreta e material das demandas por transporte dos usuários, dos modais em si e do impacto de suas decisões na vida das pessoas. Mesmo quando existe boa vontade, a falta de diversidade de olhares leva a uma visão limitada sobre problemas e soluções. Situações inaceitáveis, como os trens superlotados nas periferias das principais metrópoles brasileiras, com pessoas empilhadas como carga, tornam-se invisíveis. A desigualdade entre metrôs organizados e seguros nos bairros ricos e trens caóticos e perigosos nos pobres é indecente.


    O ser humano é tratado como mercadoria não de hoje. No tráfico transatlântico de pessoas escravizadas, diversos povos e etnias africanos foram sequestrados e atravessados como carga, por muitas vezes, feitos propulsão nos remos dos tumbeiros. O racismo como base da organização dos transportes nas cidades reproduz a lógica de confinamento e segregação quando caminhões e trens de carga são adaptados e transformados em ônibus ou metrôs para transportar o máximo de “gentes” possível. Na lógica da catraca, em que passageiro é receita e o custo de levar uma pessoa ou cem varia pouco, quanto mais gente apertada por metro quadrado, melhor. Mesmo que isso signifique aumentar a possibilidade de alguém morrer. O racismo fundado na modernidade opera pela divisão da humanidade entre aqueles que são reconhecidos e legitimados pelas dimensões de garantias e direitos – sujeitos brancos – e os outros, pensados e codificados pela marca racializada de descrédito, de atraso, desumanizados na escala de humanidade colonial – pessoas pretas, cujas vidas são desvalorizadas, desqualificadas, sistematicamente desrespeitadas.


    Prova disso é que, com a queda do número de passageiros no início da pandemia, em vez de manter a frota operando normalmente, de modo a diminuir a concentração de pessoas por composição e, assim, reduzir o risco de disseminação do vírus, muitas empresas e governantes determinaram a redução da quantidade de ônibus em circulação, mantendo assim o equilíbrio financeiro e, ao mesmo tempo, a lógica perversa da superlotação. O sistema, baseado e sustentado pela cobrança de passagens, segue rodando muito além do limite. Se a catraca é opressão, a Tarifa Zero é a expressão da garantia do direito de circular, do direito de existir.


    Durante a pandemia, enquanto quem podia gozar de condições estáveis de trabalho, de renda, de moradia – que é um importante indicador dessas desigualdades aprofundadas nesse contexto – e tinha o mínimo de preocupação com o bem coletivo tentava manter o isolamento, a população negra e empobrecida era obrigada a se arriscar a ser contaminada e seguir circulando para servir, atender e garantir comodidades dos setores mais abastados. São porteiros e domésticas, entregadores de aplicativos, gente que trabalha em hospitais ou mesmo quem mantém os próprios sistemas de transporte operando. Circulando em suas rotinas limitadas casa-trabalho-casa, se deslocando junto de um vírus mortal – o que fez com que rapidamente a curva da doença atingisse brutalmente essas camadas, tornando negros os mais acometidos por quadro agravado e de mortalidade no país1. O Brasil viveu uma crise humanitária grotesca em 2020, realidade impossível de ser ignorada, mesmo com políticos minimizando riscos e menosprezando as mortes – de novo, na maioria de negras e negros, o que explicita a política de extermínio de corpos negros atualizada e aplicada por meio das políticas sociais de uma forma geral. Grande parcela da população que morre são aqueles que dependem exclusivamente do Sistema Único de Saúde (SUS), que, em sua organização nas cidades, obedece à mesma lógica de distribuição de equipamentos da mobilidade das demais políticas públicas e sociais. Porque todas as políticas são social e territorialmente localizadas.


    Enquanto se veem nos territórios mais elitizados e brancos os centros de saúde pública de referência, os territórios periféricos e de favela sofrem com a precarização da atenção básica, média e alta ou absoluta inexistência de atendimentos de média e alta complexidade. Num projeto genocida, a escassez e a omissão são caminhos para a mortificação e extermínio de corpos negros empobrecidos, e o transporte assume lugar central de garantidor da interdição desses corpos, para que não escapem das estruturas de morte organizadas como política para esses territórios.


    Reconhecer que existem relações raciais desiguais (do racismo institucionalizado) que fundamentam um sistema de transporte essencialmente racista é o primeiro passo para pensar e estruturar políticas de mobilidade comprometidas com a equidade. Políticas que nos dirijam à reinvenção das cidades numa perspectiva antirracista, feminista, e anti-homofóbica, antilesbofóbica e antitransfóbica, porque reconhecemos aqui que todas essas dimensões e formas de opressão definem diversas formas de interdição e violência contra esses corpos. Por vezes, essas violências são sobrepostas.


    Almejamos a contribuição e oferecemos nesta produção debates que pensam a mobilidade baseada no direito a transitar que determina o direito de existir. O conceito, mais bem explicado no Capítulo 1.3, é fluido e plural. No livro, apostamos na diversidade: de olhares, vozes e formatos. Nas próximas páginas, você encontra poemas, slams, músicas, artigos acadêmicos, análises, entrevistas e muitas ideias embaralhadas de maneira livre, em transfluência, transicionando os coletivos possíveis. São autores, autoras e entrevistados de origens, lugares e vivências das mais diversas.


    O contexto pesado da pandemia foi sentido de maneira geral e o livro, previsto para o primeiro semestre de 2020, ficou pronto em 2021. O resultado, porém, é uma obra que certamente vai circular por muito tempo. Existindo e resistindo.


    


    


    
      
        1 Reportagem reeditada pelo G1, “Coronavírus é mais letal entre negros no Brasil, apontam dados do Ministério da Saúde”, Valor Online, 11 abr. 2020. Disponível em: https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/04/11/coronavirus-e-mais-letal-entre-negros-no-brasil-apontam-dados-do-ministerio-da-saude.ghtml.

      

    

  


  
    Abertura


    Passageiro do último vagão


    Elisa Lucinda


    Eu a vida toda tive medo de perder o trem.Sempre morei longe do sonho,do dinheiro, da formação, de um tipo de arte, do descanso.Calculei a vida pra não perder o trem.Fiz a conta: distância mais cidade partida no meio dá igual a caminho andado em vão!Eu a vida toda tive medo de perder o trem.Sempre morei longe do sonho,do dinheiro, do descanso.Calculei a vida pra não perder o trem.Fiz a conta:distância mais cidade partida no meio dá igual a caminho andado em vão!Algum trabalho, só lá perto da lonjura, e todo dia acaba o pão.Até parece o mesmo pão.Mas eu sou o tio Klebinho,o Tiklebin do tamborim!Sempre fui por mim. Sempre fui de riscar eu mesmo meu caminho e não me gabo de ser um respeitado dono do enredo.No entanto, por ser homem negro, pude me livrar de quase


    [tudo.


    Menos do medo. Da polícia, mesmo andando certo. Da justiça, mesmo sendo inocente.Minha vida foi de vagão em vagão até agora. Até essa quase derradeira hora.Em cada fila de emprego,em cada fila de concurso,em cada fila de seleção, eu nunca quis perder o trem da oportunidade.Nunca quis perder os trens:da conversa, da chance, da palavra, da história.Engraçado: para minha Escola desfilar, sempre criei brincando,o enredo e o samba-enredo, todo ano.Mas aqui, na correria, do dia a dia, no corre da lida agonia não dá jeito de a caneta ser minha não. Quem mora longe do sonho, à risca, tudo, todo dia, sem tempo,espremendo no meio da madrugada, muitos copos de gelada alegria.E agora, nesse fim de noite me apontou pontualmente,como faço todo dia,porque a vida toda eu andei para não perder o trem agora.Uma confusão, gritos, socorros, gente gritando para, outro perguntando quem?Metade do meu corpo, se separa, e é recolhido no vão. E eu, toda vida, lutei para não perder o trem.Perdi a vida no trem. 

  


  
    Prefácio


    Uma saída para Joanas, Marias e Clarices


    Talíria Petrone


    Joana acorda todo dia muito cedo, antes das 4h30 da manhã. Prepara o café da filha, a marmita do marido, passa o uniforme das crianças. Atravessa a cidade em um ônibus lotado para trabalhar como diarista. As quase duas horas de viagem, no trânsito, são feitas em pé. Joana trabalha o dia todo esfregando, carregando peso, se esforçando física e mentalmente. Às vezes são duas residências atendidas por dia. Volta tarde da noite de ônibus, novamente em pé. Não bastasse a exaustão, o preço elevado da passagem, o trânsito, a lotação, ela tem seu corpo tocado, violado por um homem. Já em casa... mais uma jornada: ela limpa, cozinha, faz render o feijão, sofre, chora, sonha, luta.


    Joana é Maria, Ana, Josefa, Paula, Clarice. É Cláudia, arrastada por uma viatura policial no estado do Rio de Janeiro asfalto afora. É a mãe dos meninos assassinados nas favelas. É cada trabalhadora informal ou desempregada. Joana é mulher, negra, moradora de uma favela ou periferia. Joana sabe que as cidades não são democráticas, pois experimenta isso no corpo. A mulheres como Joana, o direito de ir e vir e de circular livremente pelas cidades é negado todos os dias.


    O Brasil é um país profundamente desigual e as cidades se organizaram reproduzindo essa desigualdade, que, aqui, é totalmente estruturada pelo racismo. Os anos de escravidão de pessoas negras estão dolorosamente evidentes na maneira como o capitalismo se consolidou no país e na produção de um urbano que é segregador. Se é fato que a democracia brasileira nunca se consolidou completamente, é também evidente a sua maior fragilização neste momento do país. As cidades estão sendo afetadas, por um lado, pelo profundo desmonte do já incipiente Estado de Direito e, por outro, por um alargamento da militarização e pelo fortalecimento de um Estado Penal Policial. É preciso dar um basta! Mas como? Como produzir cidades que sejam espaços de pertencimento, com liberdade de ir e vir, de estar, de ser, de amar? Como superar essa herança colonial racista? Não há democracia possível com obstáculos a esses direitos básicos.


    Nesse sentido, qualquer debate sobre mobilidade não pode esquecer das Joanas, são suas famílias as vítimas das balas do Estado, do desemprego, da falta de vaga no Sistema Único de Saúde (SUS), da moradia precária, da falta de creches públicas.


    A mobilidade urbana é ponto de confluência dessas diferentes formas de desigualdade e ao mesmo tempo é, em si, agravadora delas. Se o transporte é caro e ineficiente, as Joanas do Brasil não conseguirão se deslocar facilmente pelas cidades para procurar emprego, para ir ao médico, para levar seus filhos à escola, para levar mães idosas ao hospital ou para enterrar seus filhos vitimados pelo Estado. Sem emprego, sem dinheiro, sem acesso, as Joanas estão fadadas a permanecer segregadas nas periferias.


    Em geral, o transporte nas cidades brasileiras é caro, ineficiente, desconectado de outros modelos e, ainda por cima, poluente. Transporte não é entendido enquanto direito para pessoas como Joana. Em 2015, tivemos uma conquista importante no Brasil, fruto de uma luta encampada pela nossa querida companheira de bancada, a deputada federal Luiza Erundina. O direito ao transporte como direito social fundamental foi incluído no art. 6o da Constituição Federal, ao lado de trabalho, saúde, moradia, educação, previdência. Mas infelizmente, apesar dessa previsão explícita, o Brasil segue a mesma aposta histórica desde os anos 1950. Em vez de um esforço para garantir o acesso do povo ao transporte público de massas, há cada vez mais incentivo ao transporte individual, deixando inevitavelmente corpos pelo caminho, sem o seu direito de ir e vir livremente.


    Quando tratamos de transporte coletivo, não existe um cenário melhor por aqui. Segue a priorização da malha rodoviária, em detrimento da ferroviária, da aquaviária e da metroviária, completamente incipientes ou mesmo inexistentes em muitos municípios. O modelo rodoviário, aliás, tem fortalecido o controle da mobilidade urbana por empresas privadas, muitas vezes parte de grandes máfias. O transporte rodoviário é caro, de péssima qualidade, poluente e um grande negócio para poucos. Esses poucos são bem diferentes das Joanas.


    O lucro desses poucos avança sobre o conquistado direito constitucional. O transporte e a mobilidade são encarados como fonte infinita de lucros em um mundo que é finito de recursos. Essa lógica vem pavimentando, com corpos, o caminho da nossa sociedade para o abismo. E é bom lembrar de novo: a barbárie não chega a todos do mesmo modo.


    Os números impressionam: de 2003 a 2014, o acesso a emprego e renda cresceu de 21% a 36%, enquanto a quantidade de veículos em circulação cresceu cinco vezes mais, 111%. Esse aumento está longe de refletir uma ampliação do acesso de qualidade ao transporte pela maioria do povo, para pessoas como Joana. Não ocorreu a democratização do acesso ao direito de ir e vir nas cidades. Olhando para o índice de mobilidade nesse mesmo período, houve um crescimento de 15% no transporte individual, de 5% no transporte não motorizado e de apenas 2% no transporte coletivo. Ou seja, as pessoas que têm carro conseguem ir e vir, embora precisem fazer isso em um trânsito caótico, numa cidade poluída. As que não têm perdem horas preciosas de sua vida esperando transportes irregulares, de péssima qualidade e presas nos engarrafamentos produzidos pelas que usam o automóvel individual.


    Segundo esse mesmo índice de mobilidade, a média das viagens de habitantes por dia no Brasil em 2014 era de 1,64. Se destrincharmos esse dado tratando apenas da população de baixa renda, há uma queda importante do índice, que cai para 1,15. Destrinchando ainda mais, fica evidente o Brasil marcado por uma lógica escravocrata, patriarcal, que responsabiliza as mulheres pelo cuidado e limita a participação delas no mercado de trabalho. Mulheres de baixa renda fazem em média 0,7 viagem por dia, menos da metade do percentual relativo à população em geral. Significa concretamente uma limitação de acesso dessas mulheres à livre locomoção e, por consequência, a serviços como SUS, creches, escolas.


    Está aí explícita a desigualdade de gênero que cerceia o direito à cidade para essas mulheres. Variáveis como o desemprego e a falta de recursos, sem dúvida, incidem no índice. Em um cenário de tanta desigualdade, impressiona que 70% da população de baixa renda não receba auxílio para custear seu transporte, segundo dados da Agência Nacional de Transporte. E há uma lacuna importante nos dados: a ausência de um quesito racial, em um país marcado, como dissemos, pelo racismo estrutural, por si só evidencia um problema grande. Sabemos que, mesmo sem esse critério para análise, o cruzamento renda, raça e gênero traria dados ainda mais absurdos.


    A debilidade e seletividade no direito à mobilidade urbana, a ir e vir, ficam explícitas nesses dados. Do mesmo modo, também impressionam os dados sobre tempo de viagem dependendo do modal utilizado. O tempo gasto com o transporte coletivo é quase o dobro do gasto com transporte individual. Ou seja, mais uma vez, aqueles e aquelas que precisam pegar ônibus lotado para chegar ao trabalho, que pagam caro por isso, que muitas vezes não conseguem ir a um médico ou à praia porque o ônibus é inacessível, são penalizados. Têm menos acesso à mobilidade e, quando o conseguem, ficam mais tempo no trânsito.


    Em suma, essa opção histórica por investimentos no uso de automóveis individuais, e, quando muito, na malha rodoviária, limita o acesso à cidade pela maioria da população. Temos uma mobilidade caótica. As ciclovias, quando existem, não são planejadas e, no lugar de integrar a cidade, ligam nada a coisa alguma, colocando em risco quem as utiliza. Somam-se a um transporte caro, demorado, transporte que consome mais energia e emite mais poluentes. Essa limitação à locomoção é uma violação explícita ao direito básico de ir e vir, que gera obstáculos ao direito de morar, de ter saúde, lazer, trabalho. Ela é, necessariamente, a limitação também ao acesso a outros diversos direitos.


    O espaço urbano precisa ser repensado como um todo, inclusive as distâncias cada vez maiores das regiões centrais que foram sendo impostas aos mais pobres. Parte da solução é a Tarifa Zero, que, embora não seja a resposta completa aos dilemas que envolvem a mobilidade, é um imenso passo na democratização das cidades e em direção ao direito de vivenciá-las livremente. Hoje, é possível contestar com consistência os argumentos contrários a ela. É preciso dizer, portanto, que, antes de tudo, trata-se de uma proposta viável. Mas viável de que forma?


    O modelo de privatização dos transportes públicos precisa ser enfrentado de frente. Além de envolver grandes gastos, transforma em mercadoria um direito social conquistado. Em geral, os poderes locais são capturados pelos monopólios de empresas de transporte, em especial ônibus. Então, muitas vezes, as prefeituras oferecem contrapartidas significativas para as operadoras de suas linhas de transporte, onerando o orçamento público. A cidade de São Paulo, por exemplo, subsidia o sistema de ônibus, que tem um custo total de R$ 8 bilhões, com cerca de R$ 3 bilhões de recursos públicos. Além disso, é necessário manter todo um corpo de funcionários voltado exclusivamente para o controle da prestação de contas das empresas. Há ainda gastos variados das próprias empresas para realização das cobranças. Todos esses recursos deveriam ser voltados para a realização do serviço em si, para investimento em transporte público, coletivo e gratuito. Aqui no Brasil, deveriam também ser viabilizadas outras alternativas para além da malha rodoviária.


    A partir de 2018, o brasileiro passou a gastar mais com transporte do que com alimentação, perdendo apenas para os gastos com habitação. Em média, 18% dos ganhos dos assalariados se destinam ao transporte. Quanto menor o rendimento das famílias, maior o percentual de gasto com o transporte público; quanto maior o rendimento, maior o gasto com compras de veículos. Quantas Joanas têm que escolher entre pegar um ônibus e comprar mais um pouco de arroz e feijão?


    Liberar uma fatia da renda dos trabalhadores para outros gastos poderia ter um efeito significativo nas economias locais, inclusive na arrecadação pública. Liberar uma fatia da renda dos trabalhadores é permitir às Joanas coisas hoje impossíveis. Quase 40% dos usuários dos transportes públicos recebem vale-transporte. Por que esses valores, em vez de destinados individualmente a cada trabalhador, não são otimizados e direcionados ao conjunto do sistema de transporte? As multas de trânsito, a publicidade nos veículos, pedágios restritivos a automóveis individuais nas regiões mais centrais também poderiam compor a fonte do financiamento dessa proposta. Idosos, pessoas com deficiência e estudantes das redes públicas já são beneficiados com passe livre. A viabilidade é concreta. É possível. Esta coletânea de textos sobre tema tão fundamental vai, sem dúvida, contribuir para a construção de alternativas ao atual cenário da mobilidade brasileira.


    A transição para a Tarifa Zero é passo importante na direção de outro modelo de cidade, menos desigual, mais inclusivo e diverso. É urgente a transformação de nossas cidades em lugares menos caóticos e poluídos, mais amigáveis e sãos. É urgente tornar as cidades democráticas. A Tarifa Zero é, pela forma como se estrutura a desigualdade no Brasil, um instrumento muito eficiente de enfrentamento ao racismo expresso na limitação do direito de ir e vir. Uma saída para Joanas, Marias e Clarices.

  


  
    Abre


    Pelo embarque antirracista!Se é o colonialismo que dirige o transporte, lutaremos para tomar seu leme


    Movimento Passe Livre2


    Poder!


    Poder para o povo!


    E o poder do povo


    vai fazer um mundo novo!


    canto Pantera Negra traduzido livremente e entoado nas ruas pelo MPL


    Nossas ancestrais foram sequestradas. Nossos antigos tiveram que passar pela árvore do esquecimento antes de saírem à força do continente africano. Amordaçados em porões de embarcações escravistas, tratados como animais e mercadorias, resistiram. Nosso povo enfrentou o saque colonial e a escravidão. Estas foram nossas primeiras catracas.


    Desde então, essa sociedade racista foi impondo catracas com diferentes níveis de crueldade. Afinal de contas, sendo o racismo um estruturante das relações sociais, não é de se estranhar que o transporte tenha sido moldado pelos de cima para reproduzir, ampliar e promover a desigualdade racial, que reforça e se soma às desigualdades de gênero e de classe. Ao enfrentarmos aumentos de tarifas, as más condições do transporte, sua lógica privatista voltada ao lucro e à reprodução das desigualdades, percebemos que a mobilidade é cruel de formas distintas com muitos setores da sociedade – mulheres, trabalhadores(as), idosos, deficientes, populações periféricas. O transporte coletivo, na forma como está organizado, reafirma e reforça diferentes estruturas de opressão na sociedade.


    A luta pelo transporte é parte da luta pela vida. Principalmente quando é lá que enfrentamos diariamente o aperto entre trabalhadores(as) buscando sustento familiar, levados a deixar nossos bairros, comunidades e periferias para abastecer o centro sem possibilidade de obter qualquer coisa que não seja um emprego, uma marmita, lotação. Sempre na tensão, atentos à iminente abordagem policial, quando decidirmos voltar mais tarde um dia ou se ficarmos por aí na noite, ebriamente lutando pelo direito à cidade. A mobilidade da cidade racista tem suas formas de efetivar o toque de recolher para quem precisa se movimentar... majoritariamente nós, pretos e pretas.


    O transporte coletivo é uma continuação do navio negreiro. Não é coincidência que suas principais características sejam tão parecidas: o tratamento desumano a quem é transportado, o veículo precário superlotado, a violência constante durante a viagem, o trajeto nunca estar de acordo com nossas vontades e sim a das elites brancas que enriquecem à custa do tráfico/transporte de pessoas. Uma maioria negra transportada para trabalhar em regiões de maioria branca.


    Esse transporte é também um local importante de disciplinamento. Nas catracas das estações, a segurança mira nossos corpos. No ônibus, no vagão, na van é onde conhecemos/somos mulheres negras que visitam semanalmente filhos na cadeia. Aqueles que, no saidão, vendem doces nas rodoviárias para ajudar as coroas em casa. É por lá que vemos meninos pretos da periferia rondando o centro para vender produtos quase sempre legais, quase nunca reais, nas rodoviárias para pessoas negras que no centro da mobilidade seguem presas aos papéis de excluídas sociais, pedintes, drogadas. No ônibus/vagão/van/navio podemos conhecer e tratar pessoas como gostaríamos de ser tratadas, vendo espanto alheio no reconhecimento vazio de nossa humanidade – logo esquecida ao fim da viagem.


    Mas esse transporte, que só nos permite circular para trabalhar, não diz respeito somente à sanha de lucro dos donos das empresas. A constante piora do transporte coletivo prejudica diretamente a população negra. Esse suposto descaso com o transporte coletivo precisa ser entendido como parte da disciplina racista imposta à sociedade. As catracas e todas as formas violentas que os donos do poder usam para defendê-las são símbolos de um modelo de transporte racista que funciona para aprisionar e controlar corpos.


    O transporte coletivo é um local importante para o povo preto perceber sua posição social, seja no volante ou apertado entre usuários(as). Por vezes, escolher a performance do espanto para entrar, falar e ser ouvido, seja pelo susto de manguear umas moedinhas, susto de entrar pela porta contrária à da catraca, o transtorno de convencer os outros de ficar ali e viajar sem ser convidado à delegacia ou a apanhar; susto de entrar com seus cabelos “no jeito” e não sentar uma vivalma ao seu lado.


    A reprodução das lógicas racistas permanece e ganha contornos cruéis na mobilidade brasileira, do trabalhador negro no ônibus versus o empresário branco em seu carro de luxo particular, sem rosto, sem responsabilidade, mas ainda assim lucrando a cada senhorinha em pé depois das doze horas de trabalho em casas grandes das nobres branquitudes que vivem como senhores do engenho urbano.


    Vivemos, no momento específico, uma situação em que o racismo da sociedade se junta à mobilidade urbana de forma trágica. Enfrentamos uma pandemia em que a prevenção mundialmente recomendada é ficarmos reclusos(as), sem exercer a mobilidade. Porém, o povo negro é forçado a sair às ruas para realizar funções essenciais e também conquistar algum sustento. Mais contaminado, enfrenta o racismo das diferentes instituições, jogado à vala comum da morte. O racismo na mobilidade urbana, em tempos de Covid-19, é racialmente genocida. Lutar contra essa situação urgente é, concretamente, defender nossas vidas.


    Lutamos, pois sabemos que a dinâmica da sociedade não é feita somente pela opressão e domínio; é principalmente enredada pelo conflito social, a resistência dos de baixo. São inúmeros episódios, processos de emergências e lutas da população negra em diferentes territórios contra a forma colonial e racista da mobilidade. A cultura de lutas contra a segregação racial no transporte é secular e constante desde o começo da colonização até os dias de hoje. Compreendemos que nossas batalhas atuais são mais um capítulo nesse enfrentamento, do qual recebemos a herança de toda a tecnologia ancestral de nossos mais velhos e mais velhas.


    A luta contra o racismo no transporte coletivo tem, em parte, uma agenda geral: a melhoria e universalização do transporte beneficiará a toda a população e, por conseguinte, à população negra. Porém, há uma outra agenda, específica, que é o combate a práticas especialmente discriminadoras e distintas entre pessoas com diferentes aparências e origens. Devemos estar atentos(as) às pautas específicas da comunidade negra no combate ao racismo em todas as suas expressões.


    Ou seja, lutar por um transporte coletivo público, gratuito e de qualidade é parte da agenda antirracista. Porém, para realizar-se além de uma aliança utilitária com a negritude, é importante que a luta seja desenvolvida fortalecendo as comunidades negras; construindo espaço, voz e protagonismo tanto a usuários e usuárias como a trabalhadores e trabalhadoras do transporte coletivo. Defendemos uma forma de luta pelo transporte em que as pessoas, por meio de sua organização e ação direta, desenvolvam o poder popular. A conquista de um transporte antirracista feita pelos de baixo é, também, a conquista do poder popular contra toda a estrutura racista de nossa sociedade. Poder para o povo preto!


    Saudamos todos os autores e autoras desta presente publicação, pois entendemos a importância de refletir e produzir conhecimento sobre nossa realidade. Os diferentes textos produzidos aqui servirão para ampliar o debate sobre o tema e também para estimular práticas antirracistas na mobilidade. Brindamos este livro por realizar essa tarefa e avançar nessa agenda de lutas às quais continuaremos dando nossos maiores esforços.


    A população negra sempre lutou contra o sequestro, o colonialismo, a escravidão, o domínio racial. Houve diferentes revoltas contra os sequestros coloniais no continente africano: as rebeliões em navios negreiros como Amistad e Kentucky; a Revolta dos Macuas; Akotirene, Zumbi, Dandara e Aqualtune no Quilombo dos Palmares; Luíza Mahin na Revolta dos Malês; João Cândido na Revolta da Chibata; Rosa Parks contra a segregação racial dentro dos ônibus; a luta negra sul-africana, liderada por Nelson Mandela, contra a Lei do Passe e o apartheid; as incursões do povo da diáspora pela sua livre circulação e acesso à Europa e à América do Norte – discriminados como migrantes –; Canudos; o Black Power; os Panteras Negras; o movimento Hip Hop. Os episódios são muitos. Inspiramo-nos neles para, ao nosso modo, lutar mais e mais contra o racismo. Queremos tomar o leme desta embarcação que domina nossos caminhos, acabar com seus rumos coloniais e construirmos a liberdade sem catracas.


    FOGO NO COLONIALISMO!


    POR UMA VIDA SEM CATRACAS


    


    
      
        2 Texto escrito por militantes negras e negros do MPL-Brasil.

      

    

  


  
    1. Segregação e racismo


    1.1. Carta À Mãe África


    GOG


    É Preciso Ter Pés Firmes No Chão,Sentir As Forças Vindas Dos Céus Na Missão...Dos Seios Da Mãe África E Do Coração,É Hora De Escrever Entre A Razão E A Emoção.Mãe! Aqui Crescemos Subnutridos De Amor.A Distância De Ti, O Doloroso Chicote Do Feitor...Nos Tornou! Algo Nunca Imaginável, Imprevisível,E Isso Nos Trouxe Um Desconforto Horrível!


    As Trancas, As Correntes, A Prisão Do Corpo Outrora...Evoluíram Pra Prisão Da Mente Agora.Ser Preto É Moda, Concorda? Mas Só No Visual Continua Caso Raro Ascensão Social.


    Tudo Igual, Só Que De Maneira Diferente,A Trapaça Mudou De Cara, Segue Impunemente.As Senzalas São As Antessalas Das Delegacias Corredores Lotados Por Seus Filhos E Filhas...


    Hum! Verdadeiras Ilhas, Grandes Naufrágios,A Falsa Abolição Fez Vários Estragos.Fez Acreditarem Em Racismo Ao Contrário,Num Cenário De Estações Rumo Ao Calvário


    Heróis Brancos, Destruidores De Quilombos Usurpadores De Sonhos, Seguem Reinando...Mesmo Separado De Ti Pelo Atlântico Minha Trilha São Seus Românticos Cânticos.


    Mãe! Me Imagino Arrancado Dos Seus Braços Que Não Me Viu Nascer, Nem Meus Primeiros Passos.Um Esboço! É O Que Tenho Na Mente Do Teu Rosto...Por Aqui De Ti


    Falam Muito Pouco.E Penso... – Qual Foi O Erro Cometido?Por Que Fizeram Com A Gente Isso?O Plano Fica Claro... É O Nosso Sumiço!


    O Que Querem Os Partidários, Visionários Disso...Eis A Questão...A Maioria Da População


    Tem Guetofobia, Anomalia Sem Vacinação.E O Pior, A Triste Constatação:Muitos Irmãos, Patrocinam O Vilão...


    De Várias Formas, Oportunistas, Sem Perceber,Pelo Alimento, Fome, Sede De Poder!E O Que Menos Querem Ser E Parecer...Alguém Que Lembre,


    No Visual, Você.A Carne Mais Barata Do Mercado É A Negra.A Carne Mais Marcada Pelo Estado É A Negra. (2x) Os Tiros Ouvidos Aqui Vêm De Todos Os Lados,Mas Não Se Pode Seguir, Aqui, Agachado.É Por Instinto Que Levanto O Sangue Bantu-Nagô...E, Em Meio Ao Bombardeio, Ainda Reconheço Quem Sou, E Vou...


    Mesmo Ferido, Ao Front, Ao Combate,E, Em Meio À Fumaça, Sigo Sem Nenhum Disfarce.Pois Minha Face Delata Ao Mundo O Que Quero:Voltar Para Casa, Viver Meus Dias Sem Terno.– Eterno É O Tempo Atual, Na Moral,No Mural Vendem Uma Democracia Racial.E Os Pretos, Os Negros, Afro-Descendentes...Passaram A Ser Obedientes, Afro-Convenientes.Nos Jornais, Entrevistas Nas Revistas,Alguns De Nós, Quando Expõem Seus Pontos De Vista,Tentam Ser Pacíficos, Cordiais, Amorosos...E Eu Penso Como Os Dias Têm Sido Dolorosos!E Rancorosos, Maldosos Muitos São Quando Falamos Numa Mínima


    Reparação:Ações Afirmativas, Inclusão, Cotas!?O Opressor Ameaça Recalçar As Botas...Nos Mergulharam Numa Grande Confusão:Racismo Não Existe,


    E Sim Uma Social Exclusão.Mas Sei Fazer Bem A Diferenciação:Sofro Pela Cor, Pelo Patrão E O Padrão!


    – E A Miscigenação? Tema Polêmico No Gueto,Relação Do Branco, Do Índio


    Com Preto.Fator Que Atrasou Ainda Mais A Autoestima:Tem O Cabelo Liso, Mas Olha


    O Nariz Da Menina!


    O Espelho Na Favela Após A Novela É O Divã,Onde O Parceiro Sonha Em Ser Galã.Onde A Garota Viaja...Quer Ser Atriz Ao Invés De Meretriz...Onde A Lágrima Corre Como Num Chafariz. – Quem Diz!


    Que Este Povo Foi Um Dia Unido,E Que Um Plano O Trouxe Pra Um Lugar Desconhecido.Hoje Amado


    São Mais De Quinhentos Anos.Criamos Nossos Laços, Reescrevemos Sonhos.Mãe!


    Sou Fruto Do Seu Sangue, Das Suas Entranhas O Sistema Me Marcou, Mas Não Me Arrebanha.O Predador Errou Quando Pensou Que O Amor Estanca...Amo E Sou Amado No Exílio Por Dona Sebastiana!A Carne Mais Barata Do Mercado É A Negra.A Carne Mais Marcada Pelo Estado É A Negra. (2x)


    1.2. Mobilidade dos corpos racializados: entre liberdade e interdição


    Rafaela Albergaria


    Me veem na Bahia em pé, dão ré no Atlântico


    Tentar nos derrubar é secular


    Hoje chegam pelas avenidas, mas já vieram pelo mar.


    “Mandume”. Composição: Raphao Alafin, Amiri, Drika Barbosa, Rico Dalasam, Leandro Roque de Oliveira, Muzzike Phill Terceiro, Rafael Tudesco.


    Este artigo se propõe a explicitar a intrínseca relação entre racismo e mobilidade. Essas dimensões são aqui entendidas como partes de um sistema social racializado que constitui a sociedade brasileira, institucionalizando nas políticas de mobilidade e no direito à cidade (operacionalizadas pelas e nas estruturas de transporte) as desiguais relações raciais. Essa reflexão é realizada a partir da apreensão de um conceito amplo de “mobilidade”, entendido pela diversidade de deslocamentos existentes, possíveis e necessários à vida e às relações humanas como definido no livro Não foi em vão, na seguinte passagem:


    as possibilidades de “mobilidade de pessoas” como política pública e social abarcam perspectivas de deslocamentos corporativos, cooperativos, coletivos, inclusivos e individuais, relacionados a uma gama de construções e posições sociais que implicam garantias democráticas. Essas garantias dizem sobre formas, usos e acessos ao espaço urbano, a direitos, serviços e políticas fundamentais, transformações socioambientais, aos contornos das desigualdades sociais e à qualidade de vida das populações locais. A mobilidade é, portanto, matéria primordial nas relações sociais, as quais delineiam meios e possibilidades de organização da vida nas cidades, sendo importante indicador para mapeamento do desenvolvimento das populações mundiais, objeto privilegiado para desvelar as estruturas desiguais e de violências institucionais nas cidades e nos países. (Albergaria et al., 2019, p. 18)


    Para alcançar os pontos de junção dessas duas categorias – racismo e mobilidade –, propostas como centrais para compreender a lógica de edificação das estruturas de transportes públicos nas cidades brasileiras, vamos partir do debate da formação social brasileira, edificada pelo violento processo de colonização europeia que se materializou pela expropriação dos povos nativos na África Negra e depois nas Américas, causou a diáspora negra e o quase extermínio dos povos ameríndios e africanos (trazidos para este território), processo que continua na atualidade.


    A essencialidade da travessia


    Além das dimensões e formas jurídicas que subscrevem a concepção de mobilidade hegemonicamente compartilhada e modulada como políticas públicas, demarcadas na Lei n. 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui a Política Nacional de Mobilidade Urbana, neste artigo propomos avançar numa concepção crítica avaliando dimensões outras, que dizem não apenas de estruturas e serviços de transporte e acessibilidade nas cidades, mas que demarcam as conformações e determinantes sociais que embasam a edificação desses equipamentos e medeiam as (im)possibilidades de efetivação da mobilidade como direito à cidade. Isso posto como premissa, admitida a perspectiva ampla de mobilidade, caracterizamo-la como toda e qualquer possibilidade de deslocamentos que comporta o direito de ir e vir, estar e permanecer, ou seja, que diz sobre existência, sendo a mobilidade condição precípua para a realização da vida humana.


    Essa essencialidade da mobilidade não é fundação da modernidade, na qual a vida é organizada, regulamentada e condicionada por formulações jurídicas derivadas da “forma direito” que parametrizam seu conteúdo. Mas está assentada na definição de que a história da humanidade é em si a história dos trajetos e trajetórias percorridos por homens determinados no intercurso com a natureza e com outros homens, em diferentes contextos, pela necessidade de produzir e reproduzir os meios de subsistência e existência, em um processo dialógico em que, à medida que produzem novos mecanismos de produção, complexificam suas necessidades materiais e subjetivas3. Desse modo, a história da humanidade está demarcada pelos seus deslocamentos, que, por sua vez, são determinados pelas relações organizadas (princípios e modos) que esses homens estabelecem entre si, em diferentes contextos históricos.


    A modernidade é aqui entendida a partir do processo das grandes navegações no contexto mercantilista, que instaurou o presente “sistema mundo” baseado nas relações coloniais de exploração europeia dos territórios do continente africano e posteriormente das Américas. Esse processo fomenta a conformação da presente geopolítica mundial a uma dimensão hierarquizada entre os continentes e povos, construídos como dominadores e dominados.


    Demarcar a dimensão da modernidade para a concepção de mobilidade que nos propomos a ratificar é fundamental para balizar que esse decurso é edificado por uma relação racializada entre aqueles que, pela expropriação e exploração dos territórios e corpos, se constituem como norte civilizatório hegemônico e aqueles subalternizados numa escala de humanidade que, por sua vez, foi idealizada pelos dominadores. Nessa escala concebida pelo europeu, os demais povos são percebidos como incivilizados, boçais, o que justificaria a expropriação de seus territórios, de seus corpos, de suas vidas, como evidenciado pelo Relatório Parcial da Comissão Estadual da Verdade da Escravidão Negra no Brasil:


    A forma devastadora, atroz e cruel com que se implementou o processo colonizatório só poderia ter lugar num quadro ideológico em que os povos submetidos à colonização fossem percebidos, numa escala de valores, como hierarquicamente inferiores aos colonizadores. Exemplo típico dessa percepção foi o longo debate no âmbito da Igreja católica quanto ao fato de os indígenas da América serem ou não portadores de alma, essa questão se estendeu de forma diferenciada aos negros africanos. Tanto assim é que uma das justificativas morais para o tráfico negreiro seria a salvação da alma das pessoas negras arrebatadas do continente africano. (OAB, 2015, p. 6.)


    Desse modo, os encadeamentos entre racismo e mobilidade estão postos como fundamento de como se organiza a vida sob a égide da colonialidade, que edificou o que hoje é esta nação a partir de uma relação racializada. Ou seja, o marco do processo colonial, da modernidade, é a internacionalização de um modo de produção calcado em relações racializadas entre povos, em que a determinação de uma marca racializada define os acessos e os transcursos desses corpos em âmbito global. A codificação de corpos a partir da marca racializada pela interdição que seleciona corpos pretos e não brancos definiu globalmente aqueles sujeitos à exploração e expropriação de suas vidas, deslocados à força para a produção no processo de dispersão diaspórico dos povos e contenção violenta nos engenhos. Ao mesmo tempo que define os corpos atravessados pela interdição e violência, o europeu se define como portador da marca de liberdade, codificada em seu corpo branco. Quijano (2005) nos dá elementos importantes para essa asserção ao identificar que o uso moderno de “raça” só é observado a partir do processo colonial, com o domínio das Américas:


    a raça converteu-se no primeiro critério fundamental para a distribuição da população mundial nos níveis, lugares e papéis na estrutura de poder da nova sociedade... no modo básico de classificação social universal da população. (Quijano, 2005, p. 108)


    Esse pertencimento racial age como um escudo ideológico para as relações de dominação estabelecidas pela colonização, na medida em que ontologiza essas relações desiguais, apresentando como naturais os papéis sociais determinados pelos dominadores.


    Essa produção histórica da identidade definida pela ideia de raça não ocorre apenas no âmbito das imagens e representações. Está posta nas relações materiais sobre as quais a vida se organiza (Albergaria, 2019, p. 62).


    O Brasil foi e é constituído nessa relação de grandes deslocamentos, demarcados ainda no presente, em que o sequestro, o atravessamento para a escravização de uma diversidade de corpos africanos de diferentes etnias da África Negra e o domínio, extermínio e exploração dos povos ameríndios, também constituídos como inferiores pela escala de valores colonial, forjaram o homem branco e seus descendentes como marco civilizatório pelo imaginário do ponto zero4, deixando para os demais a marca da incivilidade, servidão e subordinação.


    As questões latentes e observáveis sobre mobilidade, sobre deslocamentos e suas possibilidades têm, desse modo, como fundamento as relações racializadas forjadas e possíveis a partir da mobilidade. A história do Brasil é também a história dos deslocamento dos corpos na produção deste país, em que milhares de africanos e seus descendentes foram sequestrados, acorrentados, transportados Atlântico adentro, expostos nos portos como mercadorias para produção, aprisionados em galpões (as senzalas), forçados ao trabalho para extração de riquezas e edificação das estruturas desta nação e, após o processo de escravidão, tornados alvo do extermínio em nome de um projeto higienista que almeja uma nação branca.


    A reprodução dos negros, com posterior destituição de sua prole, representava uma das mais importantes fontes de renda dos senhores de engenho. O escravismo centrado no racismo que edifica a modernidade, diferentemente das relações de escravidão vivenciadas em períodos como a Roma Antiga e a sociedade espartana, entre outras, destituiu não apenas sujeitos de seu trabalho a partir de disputas e guerras civis, mas instaurou um regime internacional de expropriação para produção, em que esse sujeito foi tornado mercadoria por uma marca racializada, no qual se expropria mais do que o trabalho, mas também as relações, os sentimentos, crenças, prole, vida. O exercício desse sistema se dá nos deslocamentos que definem corpos livres e corpos interditados pela marca racializada impressa na pele. O transcurso para as Américas e a organização dos tumbeiros que levaram à realização do projeto moderno se forjam nessa relação, em que as grandes navegações para os brancos europeus são conquista e liberdade, mas, para negros africanos e seus descendentes, significaram interdição e escravidão.


    O corpo jurídico da interdição


    Ao observar as rupturas e continuidades nos diferentes períodos históricos que constituem esta nação, nota-se a permanência desse projeto racializado que institucionaliza nas diferentes esferas da vida as dimensões de liberdade e interdição, garantias e violências, construções estas absorvidas pela e na invenção do direito.


    É importante resgatarmos aqui o “imaginário do ponto zero” tão bem conceituado por Castro Gomez (2005), que apresenta a significação de ocupar o lugar do ponto zero:


    ter o poder de nomear pela primeira vez o mundo; de traçar fronteiras para estabelecer quais conhecimentos são legítimos e quais são ilegítimos, definindo quais comportamentos são normais e quais são patológicos. Por isso, o ponto zero é o do começo epistemológico absoluto, mas também o do controle econômico e social sobre o mundo. Localizar-se no ponto zero equivale a ter o poder de instituir, de representar, de construir uma visão sobre o mundo social e natural reconhecida como legítima e autorizada pelo Estado. (Castro Gomez, 2005 apud Colaço; Damázio, 2012, p. 16)


    Esse texto explicita que as relações materiais de exploração empregadas no contexto colonial massificam-se na construção do imaginário social que atribui aos dominadores o lugar de legitimidade e poder, lugar este construído no marco da modernidade pela invenção do direito, que apresenta como universais as normas análogas às estruturas de poder e domínio desenhadas na sociedade. Ou seja, a forma direito transpõe as relações materiais de exploração para o âmbito moral, a partir do estabelecimento de uma verdade jurídica sustentada por estruturas complexas, que apresenta como verdades universais essas construções parciais ditadas pelo interesse de preservação das relações de exploração. Um bom exemplo que explicita essa conexão a partir da definição da legalidade ou ilegalidade dos atos na relação e materialização da exploração pela imobilização e interdição dos corpos negros é o papel do direito civil no processo de controle e manutenção da escravidão, quando se rebelar e fugir da condição de escravizado constituía ato criminoso contra a propriedade do “senhor escravizador”5. A garantia do sistema escravocrata contava com o estabelecimento de uma série de instituições voltadas ao confinamento, ao transporte dos corpos recapturados e realocação na dinâmica de escravização, como a Companhia de Capitães do Mato, fundada em 31 de maio de 1809 pelo Império, que tinha como função a recaptura e o assalto aos quilombos com financiamento estatal e privado.


    A ilegalidade da fuga é, desse modo, consequência do direito desses “senhores” de escravizar pessoas negras. Ou seja, as estruturas sociais erigidas como reprodutoras e asseguradoras dos princípios morais dessa sociedade são arregimentadas por aqueles que exercem a violência e usufruem dos lugares de dominação e poder.


    É importante notar que as estruturas estatais de forma racializada não estão marcadas apenas no passado, mas são remodeladas em todos os contextos históricos, garantindo a perpetuação da lógica desigual entre corpos e povos racializados a partir do projeto de exploração em curso, no qual a possibilidade de deslocamento se apresenta como chave central.


    Observamos, desde a abolição da escravidão, a edificação do projeto eugênico de nação que representava o desejo da elite brasileira do embranquecimento da população posto como condição de evolução, com emprego de uma política marcada pelo extermínio dos corpos negros e não brancos. Essa política eugenista, que tinha como referencial a evolução europeia, se fez tanto pela negação de condições, serviços e direitos considerados básicos e legítimos à existência e à condição de humanidade como pela produção sistemática de encarceramento e morte levada a efeito pelos policiais e endossada pelo sistema de justiça e estruturas estatais.


    Uma análise atenta das construções do direito e das políticas públicas e sociais nos permite elencar como essa desigualdade de acesso às esferas jurídica, de assistência, serviços outros e políticas sociais reforçou e aprofundou as desigualdades latentes, repercutindo na conformação desigual das cidades, marcada pelos corpos racializados nos territórios por eles ocupados.


    A forma do direito, que determina e regula as relações em sociedade, opera por dimensões distintas (a partir das construções racializadas que estão na base dessa sociedade) porém correlatas: da legalidade e da ilegalidade, da garantia e da exceção, do direito e da coerção. A operacionalização dessa distinção entre os corpos codificados pela marca racializada se dá na possibilidade e impossibilidade da mobilidade desses corpos pelos espaços das cidades.


    A estruturação de uma política de exceção marcada desde a escravidão e reforçada pelo projeto eugênico reservou ao povo preto o lugar do não direito, pela inexistência de políticas que vislumbrassem reparar os anos de escravização e garantir condições materiais de subsistência. E, a partir da aprovação de legislações que diminuíam as possibilidades de existência, preparadas e aprovadas antes mesmo da abolição, a exemplo da Lei de Terras, aprovada em 1850 – quando da proibição do tráfico transatlântico pela Inglaterra –, que estabeleceu as bases jurídicas para impedir que as pessoas recém-libertas pudessem usufruir de terras por posse, definindo que as terras só poderiam ser ocupadas por compra e venda ou por cessão do Estado. Essa lei, somada a tantas outras medidas que visavam ao cerceamento de acesso dos negros a condições de subsistência, empurraram essa população para formar os atuais bolsões de pobreza e miséria.


    O controle dos corpos negros segue sendo realizado de modo a impedir a circulação e ocupação dos centros urbanos, o que repercutiu no modelo concentrador das cidades, onde os territórios negros localizam-se afastados dos centros urbanos (onde os equipamentos públicos e oportunidades se fazem presentes), nas periferias metropolitanas e nos territórios de favela sistematicamente vigiados, confinados e reprimidos. Entender a conformação racializada das cidades nos leva à questão axial para pensar sobre as formas como se estabelecem as estruturas de transporte no presente e como o debate da colonialidade, como as permanências do racismo, determinam as infraestruturas de transporte que impactam a vida cotidiana.


    O transporte, admitido a partir de 20156 como direito social, e a política de mobilidade (que fala sobre estruturas e políticas que visam às garantias de circulação pela cidade) são determinantes para a efetivação e positivação de todos os outros direitos, ou de sua negação. Posto que o acesso à saúde, à educação, ao trabalho e ao lazer é delineado por uma diversidade de deslocamentos, e a viabilidade ou inviabilidade da travessia de espaços e territórios tem a capacidade de definir ou não sua garantia, um sistema de transporte ruim/caro impede ou dificulta nosso acesso à subsistência e à existência.


    As formas como se organizam as estruturas de mobilidade, entre elas a de transporte nas cidades, ratificam a constatação de que a ordenação obedece a determinantes sociais substanciadas por desigualdades raciais. Há disponibilidade de equipamentos e estruturas de maior qualidade, eficiência e efetividade nos pontos mais abastados, que usufruem de maior investimento para aprimoramento dessas estruturas de mobilidade. Em contraponto, os territórios mais empobrecidos, periféricos, que têm grande parcela de sua população dependendo dos territórios centrais para trabalho, educação, saúde etc., levando muito mais tempo para se deslocar, precisando em grande medida do transporte público para alcançar seu destino, convivem com precárias e escassas estruturas de mobilidade e transporte. Os investimentos realizados para os Grandes Eventos de 2014 e 2016 mapeados pela Casa Fluminense atestam essa realidade, ao revelar que, para ampliação de uma única linha de metrô, construída para atender a parte nobre do Rio de Janeiro, com previsão de público diário de 300 mil passageiros/dia7, foi investido o montante de 8,5 bilhões de reais; em contraponto, a empresa concessionária que opera os trens metropolitanos, que cortam territórios do subúrbio, favelas e periferias da região metropolitana do Rio, que opera com público de cerca de 600 mil passageiros/dia, com reconhecidos problemas de precarização que culminam em grande número de ocorrências violentas em suas operações8, pela escassez de obras de manutenção e revitalização, recebeu cerca de 1,2 bilhão de reais. Aqueles que possuem mandato para elaborar, aplicar, gestar e coordenar os orçamentos públicos, principalmente os que tratam da política de mobilidade – uma das áreas mais capturadas por interesses de grandes conglomerados, como empreiteiras na produção de obras públicas de mobilidade e empresas de transporte –, ocupam posições elitizadas, como engenheiros e arquitetos urbanistas, e decidem sobre estruturas que definem a possibilidade de existência de milhões de pessoas sem conhecer a realidade dessas pessoas.


    É importante destacar que a precarização dos equipamentos de transporte público que atendem aos territórios periféricos não é uma simples questão de gestão. É na verdade um projeto organizado para impedir acesso, a continuidade da interdição de corpos pretos e não brancos, pobres, a continuidade do extermínio dessas populações. Tendo a mobilidade, em especial o transporte, como balizador das possibilidades de movimentação pela cidade que medeiam o acesso a todos os outros serviços e políticas públicas, a indisponibilidade de equipamentos para esses deslocamentos dá prosseguimento às políticas de exceção dirigidas a esses setores, ao passo que garantem para brancos, bem-nascidos nas regiões nobres da cidade, a prioridade na circulação e no usufruto da liberdade construída pela marca racializada da cidadania. O melhor exemplo disso são os registros e relatos levantados sobre a Operação Verão, aplicada pela Guarda Municipal e pela Polícia Militar no Rio de Janeiro. Organizadas anualmente durante o verão carioca e ampliadas a partir de 2011 na preparação da cidade para os megaeventos, essas operações, alvos de inúmeras denúncias movidas por organizações de defesa de direitos9, consistem na abordagem de jovens no percurso para a orla carioca, por vezes realizadas no interior das composições do transporte público, especialmente aquelas que fazem o trajeto de áreas periféricas para a Zona Sul carioca (o ônibus 474 era reconhecido como ponto de abordagem dos agentes dessa operação por passar dentro da Favela do Jacarezinho) ou mesmo na orla da praia, supostamente organizadas como forma de prevenir “possíveis furtos e arrastões”. Dezenas de jovens e adolescentes identificados como “suspeitos” pela polícia são abordados, impedidos de seguir caminho em direção à Zona Sul, revistados e encaminhados para recolhimento ou mesmo para a Delegacia da Criança e Adolescente, como demonstrou a reportagem publicada pelo Catraca Livre10. Na ocasião, o governador do Rio de Janeiro se manifestou endossando a ação da polícia de impedir o acesso à orla de jovens vindos de territórios periféricos e de favela, como forma de impedir crimes. Não à toa, a maioria dos jovens abordados, recolhidos, denunciados são negros, explicitando que a precarização e a escassez dos meios de transporte são ferramentas para controle, interdição e confinamento realizado e operacionalizado na circulação de negros pela cidade.


    Conclusão


    A mobilidade, na medida em que se coloca como política fundamental para enfrentamento das desigualdades por ser meio e condição para a realização da vida, está marcada pelas relações de controle, dominação e exploração edificadas pelo racismo na modernidade.


    A história do povo negro no Brasil, que recebeu 46% dos mais de 10.702.656 africanos identificados, sequestrados e atravessados pelo tráfico transatlântico no mundo entre 1501 e 1875, tendo sido este o último país a encerrar esse tipo de tráfico, segundo dados levantados pelo Slave Voyages, é a história de longos deslocamentos forçados. A travessia do Atlântico é descrita na literatura que rememora as dores da escravidão como o primeiro percurso de mortificação dos corpos. Nessa travessia eram todos transportados amontoados, acorrentados, entre fezes e urina, condição na qual se desenvolviam doenças que acometiam grande parte das vítimas da escravidão. Essa realidade é narrada no Relatório Parcial da Comissão Estadual da Verdade da Escravidão Negra no Brasil.


    O acondicionamento daqueles seres humanos empilhados, uns sobre os outros, dia após dia, era por si só uma modalidade de tortura. Aquelas pessoas viajavam nos porões dos navios sem condições mínimas de higiene... Necessidades físicas como defecação, a urina e o vômito eram feitas sem que aqueles encarcerados pudessem se movimentar. A sujeira misturava-se aos corpos vivos e às vezes aos mortos. O ar era irrespirável em razão disso, as escotilhas funcionavam como grades, que impediam aqueles seres vivos de irem à área descoberta do navio em busca de um pouco de ar respirável.


    As condições eram de tal forma adversas que apenas os mais jovens e de melhor preparo físico conseguiam chegar vivos. Grande parte das pessoas que haviam embarcado em tais condições na costa da África tinha como destino ser lançada ao mar já sem vida. (Slave Voyages, p. 26)


    A lógica de transporte de pessoas como mercadorias parece ser reiterada nos modais que atendem as populações negras moradoras de territórios de periferia, organizados meramente para transportar sujeitos para o trabalho, onde diariamente vivencia-se uma diversidade de violências e modos de morrer, como levantado pela pesquisa publicada no livro Não foi em vão, que identificou, entre 2008 e 2018, 368 pessoas mortas por atropelamento pelos trens metropolitanos do Rio de Janeiro.


    O atual cenário de pandemia e de crise sanitária que atingiu dimensões mundiais, marcada com a declaração da Organização Mundial da Saúde (OMS) em 11 de março de 2020 sobre o estado pandêmico do novo Sars-Cov-211 (Covid-19), desnudou os contornos de desigualdade a partir da organização dos transportes. A epidemia, cujos primeiros casos foram identificados na China no final de 2019, com repercussões letais, ainda sem tratamento e cura conhecidos, já havia acometido mais de 50 milhões de pessoas em todo o mundo e matado mais de 1,2 milhão de pessoas até novembro de 202012, segundo dados da OMS13. No Brasil, seus reflexos têm sido devastadores e explicitaram de forma fulcral as desigualdades latentes na sociedade. Sendo um vírus que afeta o sistema respiratório, sem tratamento conhecido, que muitas vezes evolui rapidamente para um quadro grave após os primeiros sintomas, transmitido por contato próximo ou toque de mão contaminadas, gotículas de saliva, espirro, tosse, catarro, objetos ou superfícies contaminadas, como celulares, mesas, talheres, maçanetas, brinquedos, teclados de computador etc.14, a principal medida de mitigação da doença apontada pelos principais organismos e órgãos sanitários do mundo passava pela adoção de regras rígidas de distanciamento e isolamento social, somadas a protocolos de higiene e saneamento, como higienização das mãos, entre outros.


    A suspensão da circulação pelas cidades com a urgência da adoção de uma política de contingenciamento da mobilidade como centro para o enfrentamento da grave crise que ainda se arrasta, com possíveis repercussões letais para a população, trouxe à tona o retrato de um país que poucas vezes se pintou tão abrupta e explicitamente sincero sobre suas desigualdades.


    Se no início da pandemia da Covid-19 se constatava a prevalência da doença nas classes mais abastadas, pois o vírus foi trazido ao país por pessoas que contraíram a Covid-19 em viagens ao exterior, o que acarretou no estágio inicial maior concentração de casos nas zonas ocupadas pelos grupos de maior poder aquisitivo, a impossibilidade de suspensão de circulação das camadas mais pobres da população e de outras medidas de resguardo à vida, como a incorporação em trabalho remoto, dispensa do trabalho e outras garantias previstas para enfrentamento da doença, visto que grandes parcelas das camadas mais pobres atuam em trabalhos manuais, precarizados e sem gozar de direitos trabalhistas, fez com que, progressiva e rapidamente, as curvas epidemiológicas da doenças se modificassem, subvertendo inclusive os perfis de grupos mais vulneráveis observados em outros países, determinando como o principal marcador de vulnerabilidade a raça e grupos mais pauperizados, como demonstra o levantamento encomendado pela revista Época15 feito a partir dos dados do SUS, que demonstrou que o perfil mais acometido pela doença no Brasil é o de homens, negros, pobres, e relativamente maior o números de jovens em comparação aos demais países que vivenciam a crise.


    O quadro pintado a partir da pandemia colocou a centralidade de se pensar outro modelo de mobilidade e de transporte, mas também da adoção de uma perspectiva de direito à cidade comprometida com a garantia de vida para essa população. Edificar políticas comprometidas com a promoção de equidade social requer o levantamento das demandas objetivas conformadas pelo racismo, requer a participação e ampliação do controle social sobre essas decisões, uma vez que se deslocar, pegar o trem, o ônibus, ir à faculdade, ao trabalho, ao hospital, diz sobre algo muito fundamental, nossas possibilidades de viver e de morrer. A ruptura com o quadro de uma política de mobilidade na interdição passa também pela ocupação dos quadros de decisão por aqueles que vivenciam essas relações de exploração, uma vez que a vivência das desvantagens produz soluções conectadas com os desafios. Entender os encadeamentos do racismo e sua materialidade é fundamental para a edificação de uma outra realidade, para a ruptura com estruturas de sustentação, para a efetivação de reparação e garantias.
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    1.3. Ensaio sobre a mobilidade racista


    Paíque Duques Santarém


    Berimbau bateu,


    Angoleiro me chamou


    Vou-me embora que é noite,


    Eu não posso demorar […]


    Minha aldeia é muito longe,


    É na beira do mar […]


    Vou me embora que é noite,


    Mata eu tenho que passar […]


    Eu moro muito longe,


    Vamos logo vadiar.


    Mestre João Grande, corrido de capoeira


    Este ensaio apresentará o conceito de mobilidade racista como ferramenta para análise estrutural do transporte e da mobilidade no Brasil. O foco principal será o transporte coletivo no contexto da mobilidade urbana por ele ser o que serve para a circulação de mais pessoas e ter papel determinante na formação do sistema de transporte. Tratar-se-á de outras formas de mobilidade e transporte, numa abordagem estrutural. O ensaio trabalha uma hipótese sobre o transporte brasileiro.


    Apresentação


    Compreender o racismo em todas as suas consequências é tarefa fundamental para avançar em uma agenda de enfrentamento. O racismo é estrutural, ou seja, é parte determinante da ordem social (Almeida, 2019). É também estruturante, pois organiza as relações presentes e projeta as relações futuras. Por fim, ele orienta o desenvolvimento das instituições e formas sociais nacionais, tais quais trabalho, educação, saúde, segurança pública, saneamento, urbanismo, entre tantas outras. Poderia então o transporte ser analisado com base nesses pressupostos? Esta é a tarefa deste ensaio.


    Em leitura imediata e intuitiva sobre o tema, grosso modo, análises sobre o racismo vinculado à mobilidade são realizadas como um apêndice conceitual da segregação socioespacial, tomando emprestados seus fundamentos e retirando daí deduções a respeito da circulação das pessoas nas cidades racialmente moldadas. Seguindo esse raciocínio, a mobilidade possuiria o racismo como consequência da configuração espacial racista da cidade.


    No entanto, ao realizar análise específica dos mecanismos próprios da mobilidade urbana, emergem pistas de que ela mesma possui dinâmicas específicas promotoras de racismo para além das consequências da dimensão socioespacial. Assim sendo, a mobilidade possui especificidades racializadoras. Há alguma dinâmica oriunda da forma da circulação que é racista. A essas ferramentas específicas, dinamizadoras e promotoras do transporte tal qual ele é, propõe-se aqui nomear como mobilidade racista.


    O objetivo deste ensaio é, portanto, descrever, delinear e definir características fundamentais do conceito de mobilidade racista. O intuito é articular, nos termos do transporte, seu mecanismo de diferenciação racial. Para além disso, trata-se de elaborar e avançar sobre a hipótese de que a mobilidade racista é um vetor determinante do transporte no Brasil. Não somente em relações sociais, mas também no desenvolvimento das tecnologias dos veículos, financiamento, produção técnico-científica, infraestrutura, circulação e logística. Entende-se aqui que a mobilidade racista é um dispositivo racial (Carneiro, 2005) estruturante do transporte enquanto política privada e de Estado; é o motor da mobilidade nacional. Por isso, no decorrer deste texto, alternaremos termos como transporte coletivo, mobilidade urbana, transporte e mobilidade tratando razoavelmente de um mesmo objeto articulado.


    A hipótese da mobilidade racista


    Existe uma relação dialética do povo negro com a mobilidade, uma vez que o transporte se organizou para colonizar, objetificar e animalizar a negritude – porém determinando ao negro a tarefa de construir e operar todo o sistema. O anseio negro por se humanizar/movimentar entra em atrito com a colonização do transporte, que busca aprimorar sua tecnologia e técnica colonial. No transporte escravista – expresso no navio negreiro –, o povo negro era simultaneamente a mercadoria a ser transportada e o motor do veículo. Assim, a luta negra pela sua autogovernabilidade conflita com o processo do tráfico. O desenvolvimento do transporte coletivo ampliou esse conflito inicial, pois o negro foi simultaneamente o motor, a mercadoria, o operador, o construtor do transporte. Por outro lado, a mobilidade foi realizada nos moldes do tráfico escravista para conter, controlar, subjugar, determinar o negro no espaço circunscrito pela branquitude. O transporte depende do negro para se moldar; o negro utiliza-se do transporte confinador e constrói mecanismos outros de mobilidade.


    Há uma formulação dupla sobre a amplitude e consequências da mobilidade racista. Em primeiro lugar, ao determinar as formas de circulação precárias para o conjunto do transporte, faz com que todo o serviço seja realizado em condições degradantes, prejudicando a todas as pessoas que são obrigadas a utilizá-lo. O transporte racista prejudica pessoas não negras em situação de pobreza – e quão mais próximas de locais onde a maioria negra utilizará o transporte, mais as pessoas não negras são submetidas a condições de vida direcionadas à negritude, algo como uma condição específica do “devir negro do mundo” (Mbembe, 2018). No limite, prejudica toda a sociedade, pois ela depende desse serviço. A segunda formulação é que existem dimensões específicas do transporte que tornam a mobilidade mais precária e violenta para a população negra. Assim, pessoas negras e brancas em uma mesma condição econômica (seja alta, média ou baixa) enfrentam situações distintas no transporte, com prejuízo às pessoas de cor. A diferença racial na experiência da circulação em condições econômicas similares pode ser percebida em diferentes momentos da mobilidade.


    A população negra foi sequestrada do continente africano em embarcações do tráfico negreiro para serem escravizadas nas Américas por três séculos. Em parte como mercadorias a serem revendidas e em parte como motores do próprio tráfico – tanto por serem forçadas a remar nos barcos como também pelo fato de o tráfico ter, em determinado momento, gerado mais riqueza do que os lucros produtivos escravistas, como demonstra Clóvis Moura (1988). Após embates, conflitos e mudanças de rotas, no século XIX o tráfico é proibido e seu ciclo econômico encerrado. Seus excedentes, porém, foram investidos na logística de mercadorias e também na infraestrutura de circulação nacional, inclusive as primeiras estruturas de transporte coletivo com propulsão motora no país – principalmente bondes elétricos e trens. O negro, no Brasil, simultaneamente constrói a estrutura de circulação e é transportado como mercadoria pelo interior do país, constituindo novamente a duplicidade de trabalhador e mercadoria transportada. Deve-se notar que, antes desse processo, os primeiros veículos de transporte do país, não motorizados, são caracterizados por negros escravizados e cavalos carregando seus senhores – a serpentina, a sege, a rede, a cadeirinha, a cangalha, a carreta, a liteira.


    No Brasil, foi a mão de obra negra que construiu a infraestrutura e operou os nascentes veículos coletivos de propulsão motora ou animal – o bonde, a gôndola, o trem, o ônibus. A constituição desse sistema de transporte se realiza no período de forte tensão racial no desenho urbano: progressivamente, no século XIX e começo do século XX, havia muitos negros libertos, capoeiras, escravizados(as) de ganho (antes da abolição) e ex-escravizados(as) (no pós-abolição) habitando a cidade, tanto nas margens citadinas quanto em seu centro. Tratava-se definitivamente de cidades negras16, com presença significativa e determinante de negros nativos e africanos definindo espaços, rotas e traçado urbano. O nascente transporte coletivo vai compondo o desenho da cidade e ampliando seu fluxo, aumentando a chance de circulação de negros na composição do espaço. Essa tensão apresentava-se nos aspectos cotidianos e assumia contornos mais drásticos em suas crises. O episódio da rebelião motivada pelo aumento de tarifas do transporte coletivo na então capital do país dá essa dimensão: Ana Flávia Magalhães Pinto (2018) apresenta a tensão racial presente na Revolta do Vintém em 1880 no Rio de Janeiro como reveladora da relação entre racismo e transporte naquele período. Ainda que o povo negro não fosse necessariamente maioria nas viagens do transporte coletivo, tem significativa participação nas manifestações, seja pela agitação de negros abolicionistas – José do Patrocínio e Ferreira de Menezes –, seja pela presença massiva nas mobilizações de rua. O impacto daquele aumento era certamente maior sobre a população negra, pois limitava sua já pequena circulação. Outro aspecto desse episódio é que, pelo desenho institucional do período, negros tinham pouco ou nenhum espaço institucional de intervenção na política, sendo comum a associação negra a diferentes revoltas acabar por imprimir-lhe um caráter racial (Moura, 1988). O impacto da Revolta do Vintém sobre a sociedade foi relevante para a fragilização do regime imperial, da escravidão, e para a emergência da República.
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